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RESUMO

Bataclan e Le Petit Cambodge fazem refe-
rências ao teatro e ao estabelecimento que foram marcados pelos ataques terroristas 
na capital francesa em novembro de 2015. Ocorre que o reconhecimento e a forma-
lização presidencial para uma emergência que partiu principalmente dos eventos 
datados a partir de novembro de 2015 relatam aspectos perceptivelmente emergen-
ciais de muito antes, levantando questionamentos acerca do reconhecimento e for-
malização presidencial após todo um histórico de anormalidades e antecedentes de 
violência. O Trabalho busca rever o reconhecimento e a formalização presidencial 

que já vinha fazendo parte do cotidiano político internacional e as tendências de 
maximalismo estatal quando a contenção do aparente estado de normalidade não 
consegue mais passar desapercebido diante da realidade política contemporânea ou 
da sociedade civil.   
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INTRODUÇÃO 

A presente proposta tenta, por meio do método indutivo e estruturante, 
aprofundar-se acerca dos ataques terroristas ocorridos na região da capital francesa 
e que levaram a presidência à decretação de estado de emergência nacional, fazendo 
alusão a um estado especial de alerta e vigilância como um decorrente efeito dos 
episódios de violências terroristas registrados e anunciados em novembro de 2015, 
de modo a rever a formalização do reconhecimento presidencial como um conse-
quente, justamente, desses eventos na política internacional.

Também, a proposta se estende na análise do histórico da postura estatal 
quando a aparente situação regra de alguns países, enfatizando a França vitima-
da pelos recentes ataques terroristas, não conseguem mais defender o discurso da 
normalidade democrática, exigindo posturas de retaliação e contenção que já eram 

presidencialmente pelos países que sofreram esses tipos de ataques, tentando vis-
lumbrar tendências ao maximalismo do Estado como forma de facilitar a legitimida-
de de deliberativos mais imperativos através da comoção popular.

Questionamentos acerca das rápidas mudanças sociais acabam sendo objeto 
da discussão, onde o dinamismo e velocidade na inserção do outro, a aceitação e a 
geração de estereótipos maniqueístas se mostram visíveis após a transcendência de 

de crises. 

antes e depois dos atentados que vitimaram a região e a capital francesa em novem-
bro de 2015 como forma de aludir a exata noção de estado de anormalidade, ainda 
quando a técnica jurídica e política aponte para normalidade democrática. 5 6

NATUREZA DECLARATÓRIA DA DECRETAÇÃO DO ESTADO DE 

A repercussão mundial acerca da série de atentados terroristas que vitima-

de 2015, este período teve como traço marcante um decreto de estado de emergência 

o decreto de emergência não ocorria desde 2005.  A primeira indagação que surge 
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um estado de emergência quando características de anormalidades já se mostravam 
presentes no contexto da política internacional desses países.  Não se pode esquecer 
do famoso trecho que reconstrói a exata ideia de exceção ao princípio constitucional 

-
dida se mostram perfeitamente possíveis ainda quando o reconhecimento estatal per-

medidas jurídicas que não podem ser compreendidas no plano do direito e o estado 
de exceção apresenta-se como a forma legal daquilo que não pode ter forma legal.” .

O nome Bataclan faz alusão ao ataque ocorrido no tão anunciado teatro onde 

se mataram ao explodir seus coletes durante o confronto policial, foram responsá-
veis por um dos maiores registros de violência em massa ocorridos na França, todos 
datados de novembro de 2015, incluindo os bombardeios perto do Stade de France no 
subúrbio ao norte de Saint-Denis.

Lógico que toda situação de exceção e guerra teve, e tem, os seus preceden-

ingresso de países em confrontos armados, qual os episódios da morte do Arquidu-

a contemporaneidade tem sido marcada por uma violência que acaba fazendo parte 

e democrática e a ideia de confrontos não formais entre países diferentes, com terri-
tórios diferentes, em suma, a ideia do anonimato de atentados acentua ainda mais a 
vertente de insegurança e legitimam ainda mais possibilidades de deliberativos por 
parte do Estado.

No caso dos recorrentes atentados datados em novembro de 2015 e que 
levaram a formalização presidencial, é válido notarmos incidentes anteriores que 
fogem aos registros de  violência bem mais imediatistas que levaram a entrada de 

se assemelham aos de novembro ocorrem desde o início do ano de 2015.
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manifesta a responsabilidade por todos eles, em suma, os sanguinários eventos tam-
bém foram reivindicados pelo Estado Islâmico como uma retaliação à França em 
virtude da intervenção militar na Síria e no Iraque

Não é desmerecedora de relevância as vertentes que defendem que a anun-
ciação de “Guerra ao Terror”, após os famosos atentados as Torres Gêmeas em Nova 

janeiro de 2015 que matou 17 pessoas, incluindo civis e policiais.
Fica muito clara a natureza da decretação de estados emergenciais como 

atos meramente declarativos que aparecem em extremidades que já tentaram e reite-

mais credibilidade para dizer o que é ou não estado de normalidade, de modo a 
-

bito dos fatos, pois deliberativos pontuais acabam passando despercebidos quando 
tentam ser absorvidos por um estado ainda não declaradamente anormal.

Ninguém tem dúvida acerca dos resultados extremos dos atentados de no-
vembro, mas ninguém pode vislumbrar com o escopo da normalidade episódios 

-

extremismo midiático ou frustração no controle do discurso da normalidade; ou ain-

como no caso da força aérea francesa (a Opération Chammal) contra alvos do grupo 
terrorista Estado Islâmico na região da cidade síria de Raqqa.

Os estudos de ataques por parte do Estado Islâmico, bem como de forças 

conhecida pelo codinome de Operação Chammal. 

mesmo ano. De se lembrar, também, que a França havia aumentado a segurança 
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 O nome Le Petit Cambodge também é uma referência ao restaurante de 
culinária cambojana e que também foi palco de mortes por parte dos terroristas 
após reiterados disparos contra pessoas que se encontravam na parte externa do 
café Le Carillon.

Os anúncios de decretação do famoso estado de emergência nacional, que 
veículos midiáticos disseram não ter sido decretado desde 2005, na ganha razoabi-

para sociedade civil, de modo que somente após a formalização da emergência na-
cional, do famoso “plano branco” (Île de France) e  do “plano vermelho” (global) - 

 - foram ativados e somente após 
esta formalização é que Paris declarou seu primeiro toque de recolher em 70 anos, 
desde a Segunda Guerra Mundial.

É nesta ocasião, por exemplo, que voos com destino e saída do Aeroporto 

Airlines a atrasar voos para Paris até novo aviso e, ainda, o fechamento de algumas 
os 10.º e 11º arrondissements.

Todas as escolas públicas e universidades parisienses foram fechadas no dia 

parques, pela primeira vez na história, em solidariedade com aqueles que morreram 
nos ataques; o parque temático tinha operado diariamente desde a sua abertura, em 

dia, foi fechada por tempo indeterminado.
A relevância da presente proposta tem por indagação, principalmente, a 

prevenção à sociedade civil de uma análise crítica a romper com o reconhecimento 
formal de estados especiais, como o de emergência nacional, haja vista que é, per-
feitamente possível uma prevenção de mortes que poderiam ser evitadas quando 
as vítimas pudessem vislumbrar o perigo de muitos antes e não fossem surpreen-

-
nomia turística ou outros segmentos econômicos que dependessem desta aparente 
normalidade?

que desenha um confronto não mais entre países formalmente constituídos, mas 

-
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brasileiro também se utilizam fortemente do anonimato, como é o caso das tão dis-

disciplinadora do estado tecnicamente conhecido como de normalidade.

como Giorgio Agamben à leigos e a sociedade civil como forma delas próprias te-

países e poderem concluir de modo pessoal sobre, o que de fato é, ou não, o estado 

nesse sentido.[ 6
HISTÓRICO E ANTECEDENTES ESTATAIS APÓS ANUNCIAÇÕES 
FORMAIS DE RETALIAÇÕES E CONFRONTOS AO TERROR

A contemporaneidade consiste em uma sociedade marcada por crises e rei-
terada invocação da necessidade de contenção humana que constantemente recorre 
à segurança pública 5

sentido no que diz respeito à dignidade, respeito e senso comunitário que gere a 

Na passagem da modernidade para a pós-modernidade, 
mudanças sociais atingiram o relacionamento do indivíduo com ou-
tros indivíduos (...) É que as comunidades auto sustentadas e auto 
reprodutivas são exemplos sólidos que teriam sido liquefeitos pelo 

-
ção e sem sentido no que diz respeito a dignidade, mérito ou honra 6.

O primeiro ponto, ainda sob a esfera mundial, tenta compreender a lega-
lização do exemplo de Guantánamo Bay Detetion Camp, em suma, a prisão militar 

-

7.\ R ] < ^ 8 M _ 8 R ? R ? J D Q E K ` a G N B b E K D ? _ E c N @ A B M a A E K a B G N D a B Q C E O N K E N A D E ^ N C B C B a N B > a ? d > U ? Y e f > V W W f ?g M C E Th ; 8 i O j M = > D U ? G N A ? V W W k
320



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

A ênfase para o atentados terroristas de 11 de setembro são manifestos na 
ordem emitida pelo governo norte-americano em 2001, autorizando que qualquer ci-
dadão seja detido e julgado por tribunal especial se suspeito de prática de terrorismo 8.

política de Zero Tolerance 9.
A autoria de Rudolph William Louis Giuliani na execução dessa política 

chegou a reiteradamente elogiada em muitos países que possuem em suas Cons-

vista que corresponde ao período em que ocorreram os atentados terroristas de 11 
de setembro de 2001.

Vale lembrar que outras políticas muito próximas da “Tolerância Zero” pas-
saram a ser elogiadas por países que se autoproclamam democráticos e reiteram re-
púdios à resquícios autocráticos, tais como, a ascensão do Direito Penal do Inimigo 
e o Movimento de Lei e Ordem.

O histórico da política da tolerância zero teve seus primeiros aparecimen-
tos por volta de 1982, em um artigo intitulado “Broken Windows: the police and nei-
ghborhooh safety” Broken Windows” como uma 

em suma, é defensora duma ideia central baseada no pensamento de que pequenas 
10.

Em que pese as medidas autocráticas pareçam distantes da realidade brasi-

Paulo; inclusive com entrevistas do pesquisador Llanud (Instituto Latino America-

A política de ‘Tolerância Zero’, a maior marca de admi-

cogitada pelo governo de São Paulo como uma solução para crise de 
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a alteração do Código Brasileiro da Aeronáutica que disciplinou a possibilidade de 
aeronaves que vierem ocupar o espaço aéreo brasileiro serem abatidas em pleno voo 
pela simples suspeição do transporte de drogas, trazendo aos debates a regra da 
vedação da pena de morte prevista no artigo 5º inciso XLVII da Constituição Federal 
e sua possibilidade excepcional permitida em guerra declarada nos termos do artigo 

-
lorosos debates, a aclamada “Lei do Abate” (GOMES, 2009).

El fuhrer está defendendo el ámbito del derecho de los 
peores abusos al hacer justicia de manera directa em el momento del 
peligro, como juez supremo em virtude de su capacidade de líder 
(...) El auténtico líder siempre también juez. Quien pretende sepa-
rar ambas capacidades o incluso oponerlas entre si convierte al juez 

Fuhrer correspondió a uma jurisdición auténtica. No está sometido a 

tribunal civil, pueden assumir esta terá inmensa – em la que también 
se concentra todo el peligroi político – em lugar del partido o de la 
AS. Em esto dependen por completo de sí mismos’ Así, se agrega 

para convertir al líder político em juez supremo12

Uma das características dessas consequências que pode advir dessas medi-
das e que apareceram os atentados de 11 de setembro foram a dicotomia que no caso 
do movimento de Lei e da Ordem (Law and Order) que dividiu o convívio entre “ho-
mens bons” e “homens maus” como uma forma de criar medidas mais contentoras 

A segunda grande esfera de reação a maximizar a inter-
venção punitiva foi o movimento da Lei e da Ordem. A ideia central 
é dar uma resposta ao fenômeno da criminalidade com acréscimo de 
medidas repressivas decorrentes de leis penais .� �� � R ] < ^ 8 _ M 8 > D U ? G N A ? U ? Y � W
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Vale lembrar que o Brasil não foge à regra, uma vez que aqui também se veri-

Tais ideias encontram eco, principalmente, na legislação 
de alguns Estados norte americanos. Entre nós, vemos um preocu-
pante avanço de tais movimentos com a criminalização mais gravosa 
de determinadas condutas delituosas e com aumento da repressão 

do Regime Disciplinar Diferenciado, unanimemente criticada pela 
doutrina .

O Regime Disciplinar Diferenciado previsto e regulamentado na LEP – Lei 

Percebe-se que a execução penal no Brasil não retira o condenado preso da 
linha do Direito Penal do Fato, mas a ideia de ordem e de insegurança por parte esta-
tal no combate de uma situação que ainda a estrutura estatal não garante o êxito pro-
voca uma medida emergencial de contenção em um Regime Disciplinar Diferenciado, 
onde presos são insertos, por serem meros suspeitos de envolvimento em organiza-

criminosa provoca uma subversão no persecutio contra subjetividades (Direito Penal 
do Autor), aplicando-se uma sanção pelo que supostamente tenha feito.

O Direito Penal do Autor é uma autocrática e a falta estrutural que não sabe 
lidar com o problema da organização criminosa acaba excepcionando valores demo-
cráticos para manutenção da dicotomia entre os aclamados de bem e merecedores 
da segurança pública, sem falar na louvável contravenção da vadiagem que estava 

-
-

normalidade em um país sem histórico terrorista acaba ganhando um contexto de 
exceção e excepcional movimentação militar, vislumbrando, por exemplo, a copa do 

“Lei do Abate”, foi um evento esportivo ocorrido em plena normalidade democráti-� 7 M p N C ? > U ? Y � Y
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notícias de militares e aeronaves da Força Aérea.
Os ataques terroristas de 11 de setembro contra as Torres Gêmeas, em Nova 

“A quem tudo isso ainda pareça obscuro, a este seria pro-
porcionado um esclarecimento relâmpago através de uma referência 
aos fatos de 11 de setembro de 2001. O que, no caso do delinquen-
te cotidiano ainda é natural, tratá-lo não como indivíduo perigoso, 
mas como pessoa que age de modo errado, já se torna difícil, como 
mostrado agora mesmo, no caso de autor por tendência, ou no caso 
de autor integrado em uma organização, (...) e culmina no caso do 
terrorista, como quem aqui é designado aquele que nega, em princí-

a ordem jurídica15. 

de amigo e inimigo são retomadas dentro de uma linha de homogeneização social.
A Política Criminal em outros países têm declinado a percepção maximalista 

com que tem tratado. Como exemplo a Itália, no que atine ao imigrante estrangeiro, 
-

grante a qualquer momento (temporariedade deslocada), valendo inclusive um sig-

-

e inimigo (...) a possibilidade do reconhecimento e entendimento 
correto e, com isto, a competência de opinar e julgar dá-se, aqui, 
apenas pela participação e pelos interesses existenciais. O caso ex-
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negação da sua própria forma de existência, devendo, portanto, ser 
repelido e combatido, para preservação da própria forma de vida, 
segundo modalidade de ser. 16

-
dencialmente como emergenciais devem ser compreendidos com a natureza mera-
mente declaratória, tendo em vista as novas ideias de guerra e confronto assumidas 

-

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os episódios terroristas datados em novembro de 2015 e que levaram a Fran-
ça a renovar um decreto presidencial de emergência nacional que, segundo veículos 
midiáticos, não ocorriam desde 2005, não podem ser levados a rigor para constituir 
o que seria emergencial, pois levantando sangrentos registros de violência anterio-

-
quanto a sociedade civil não romper com a manutenção do discurso de normalidade 

Acerca da tendência do maximalismo estatal em resposta as violências na 
pós-modernidade, percebe-se que os discursos vislumbrados em argumentos de 
Carl Schimitt sempre recorrentes a ideia de uma situação de perigo à ordem como 
legitimadora de medidas de suspensão de prerrogativas fundadas reestabelecimen-

-
censão do aclamado “Direito Penal do Inimigo” no período pós-atentado terrorista 

A contemporaneidade atravessa um processo de dinamismo e velocidade ³ ´ � � � � � � µ µ � ¶ · · � � � �   ¯ £ ª   � �   ¸ ¶ ­ ¸ �
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que acabam afetando a esfera do Direito, de modo que a inserção de categorias, a 
exigência de aceitação da diferença, a discussão acerca de minorias já problema-
tizam a complexidade desta realidade que vem sendo construída e a geração de 
fobias, por exemplo, no caso do imigrante clandestinos que acaba sendo acentuada 
com os novos enfrentamentos que se utilizam também da clandestinidade e do ano-
nimato não só na questão terrorista que carrega consigo uma perspectiva internacio-

Não se pode desconsiderar o antecedente maximalista das posturas estatais 
em resposta a esses episódios não só de atentados terroristas, as recorrentes mani-

discurso de normalidade, a reformulação dos meios de prova, tais como, a utilização 
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